
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 867802 - ES (2023/0405951-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DAMIAO OLIVEIRA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. REINCIDÊNCIA. 
PERÍODO DEPURADOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA41220709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 24/04/2024 17:48:42
Código de Controle do Documento: af4c8a22-cce3-435a-a8bd-8463423546d3



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 867802 - ES (2023/0405951-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DAMIAO OLIVEIRA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. REINCIDÊNCIA. 
PERÍODO DEPURADOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Damiao Oliveira de Lima 

contra a decisão por mim proferida, nos termos da seguinte ementa (fl. 36):

HABEAS CORPUS. FURTO. REINCIDÊNCIA. PERÍODO DEPURADOR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

Writ conhecido em parte e, nessa extensão, ordem denegada.

Alega a defesa que a ausência de análise pelo Tribunal de Justiça do 

Espírito Santo acerca das teses ventiladas no remédio heroico em julgamento não 

impede o seu conhecimento, sendo certo que a apreciação do constrangimento 

apontado neste mandamus não configura hipótese de supressão de instância (fl. 47).

Afirma que Quanto à aplicação do princípio da insignificância, vale destacar 

que foram subtraídos R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Portanto, conforme 

sustentado pela Defensoria Pública, contata-se a reduzida expressividade do valor 

subtraído. Nesse sentido, há de se entender que o parâmetro de 10% do valor do 

salário mínimo vigente à época dos fatos para incidência do princípio da insignificância 
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não é absoluto, uma vez que as circunstâncias do caso concreto podem indicar a 

irrelevância para o Direito Penal de subtração de coisa de valor superior àquele 

patamar (fl. 47).

Por fim, aduz que não há de se falar em reincidência uma vez que todas as 

penas dos processos citados pelo Tribunal de origem foram extintas há mais de 5 

(cinco) anos antes do cometimento do delito (fl. 52).

Requer, assim, que seja dado provimento ao agravo regimental para 

reformar a decisão monocrática e, com isso, dar prosseguimento do habeas corpus e, 

ao final, conceder a ordem (fl. 57).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento, tendo em vista que a 

decisão atacada se revela consentânea com a jurisprudência deste Superior Tribunal, 

devendo ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais transcrevo para que 

integrem o presente julgado (fls. 37/38 - grifo nosso):

[...]
O Tribunal a quo afastou a aplicação do princípio da insignificância afirmando 

que:
[...]
No caso vertente, observa-se que o apelante furtou a quantia de 

R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), o que corresponde a cerca de 15% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos (R$954,00), afastando o 
preenchimento do critério objetivo adotado pela jurisprudência como um dos 
parâmetros para o reconhecimento da insignificância, embora não vinculativo 
– (STJ, AgRg no AREsp n. 1.954.207/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em11/10/2022).

Além disso, o apelante é multirreincidente (Ação Penal nº 
0510562- 05.2003.8.08.0035; 0020577-55.2005.8.08.0024; 0010943-
70.2003.8.08.0035; 0011209-56.2004.8.08.0024; e 0090600-
17.2010.8.08.0035), o que revela, também sob o prisma subjetivo, que não é 
possível falar-se em ausência de reprovabilidade da conduta, ou em 
inexpressividade da lesão jurídica, impossibilitando a aplicação do Princípio 
da Insignificância.

[...]
Assim, verifica-se que acórdão impugnado não destoa da jurisprudência 

desta Corte, que entende que a lesão jurídica provocada não pode ser 
considerada insignificante quando o valor dos bens subtraídos perfaz mais de 10% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos, principalmente considerando a 
reiteração delitiva do agente em delitos da mesma natureza. (AgRg no REsp n. 
1.549.698/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
13/10/2015, DJe 3/11/2015).

Ainda sobre o tema:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO. SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) 
DO SALÁRIO MÍNIMO. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA (MUTIRREINCIDÊNCIA). PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA TENTATIVA NO GRAU 
MÁXIMO. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. No caso, constata-se que o valor da res furtiva, avaliada em 
R$140,25 (cento e quarenta reais e vinte e cinco centavos), é superior a 10% 
(dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos. Desse modo, a 
referida quantia, nos termos do entendimento pacífico do Superior Tribunal 
de Justiça, não pode ser considerada insignificante.

2. Constatada a habitualidade delitiva do Acusado em crimes 
patrimoniais, não há como se considerar que sua conduta é um insignificante 
penal, pois a recalcitrância criminosa revela que a ação delitiva se reveste de 
elevada periculosidade social e de intensa reprovabilidade jurídica.

3. O exame da insurgência quanto à fração de redução da pena em 
decorrência da tentativa demandaria incursão no conjunto probatório dos 
autos, o que não é possível nos limites do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 662.231/SC, 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe 2/6/2021).
 
Cumpre ressaltar que a tese de ilegalidade no reconhecimento da 

reincidência, em razão do período depurador, não foi objeto de debate 
perante o Tribunal a quo, fato que impede a análise por esta Corte sob pena de 
supressão de instância.

[...]

Assim, reafirmo que a jurisprudência desta Corte entende que a reiteração 

delitiva, aliada a subtração de bens com valores superiores a 10% do salário mínimo, 

impedem a aplicação do princípio da insignificância.

Ademais, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que "até mesmo matéria de ordem pública pressupõe seu prévio exame, na origem, 

para que possa ser analisada por esta Corte" (AgRg no HC n. 643.018/ES, relatora 

Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 14/06/2022, DJe 21/06/2022).(AgRg 

no HC n. 879.052/SP, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe 7/3/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 867.802 / ES
Número Registro: 2023/0405951-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00105490420198080035 105490420198080035

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : DAMIAO OLIVEIRA DE LIMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAMIAO OLIVEIRA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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